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CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 53/88 

de 25 de Junho 

ferido já decorrido aproximadamente duas décadas so-

bre a \ igéncia da legislação que fixou as regras para 

r'uicti'O (l a  honorai'ios devidos nela elaboração de projec-
tos de edificações urbanas, torna-se conveniente regular 
a matéria em novas bases, levando-se em coni.ieração 

ila° Só a experiência colhida após a  Independência Na- 

cional nos diversos serviços insdtuiçõcs ligadas a eSSe 

ramo de actividades, mas também OS ensinamentos da 

legi'iação comparada. 

Nestes nermos, 

No LISO da faculdade conferida pelo artigo 77.1 da 

Coastituição. o Governo dccreta o seguinte: 

Artigo 1.° 

(Ainbito de aplicação do diploma) 

O presente diploma fixa e define os critérios para o 

cálculo de honorários pela concepção dos pOrje(,tos de 

edificaõeS urbanas. 

Artigo 2.° 

(Fases do projecto completo) 

1. O projecto completo de edificações urhai:as  COM  

peende as Seguintes fases: 

Estudo prévio; 

Anteprojecto; 

Projecto de execução; 

Assistência técnica, 

2. Por acordo entre o dono da obra e o autor depro-

jecto  poderá ser dispensada a apresentação formal de 
uma ou mais fases de projecto de edificações urbanas. 

Artigo 3•O 

(Estudo prévio) 

O estudo prévio destina-se a proporcionar ao dono da 

obra a adopLiíO de tiniaa olução arquitectónica hascad a 

nos 'dados e informações previamente fornecidos ao autor 

do proccto referentes ao tCrrCflO, ao programa ao mo'-
tante da operação, aos elementos urbanisticos e geográ-

f1CO, entre Outros. 

Artigo 4,0 

(Ante-projecto) 

O ante-projecio tesn como finalidade a definição d0  

conjunto de obras, nomeadamente, o seu dimensiona-

mcoto, funcionamento, forma e qualidade bem como 

o sistema construtivo e o custo global estimado. 

Artigo 5. 

(Projecto) 

() pra eeio ('OCtélil a 5oltiç5o dcl initiva do ante-projecto 

representada em info:mações escritas e desenhadas de 
fácil e inequívoca interpretação para as entidades inter-
venientes ria execução da obra. 

Artigo 6.° 

(Informações constantes do estudo prévio, 
do ante-project3 de execução) 

O estudo prévio, o ante-projecto e o projecto de exe-
cução deverão conter as info': maç6cs gerais e  especiais 
constantes do anexo 1 a este diploma. 

Artigo 7° 

(Assistência técnica) 

i. A assistência técnica enquanto actividade compie. 
fll( mar de elaboração do projecto, constitui obrigação 

e direito ao autor do projecto, salvo acordo em con-
trário entre as partes. 

2. A assistência té(lnica compreende: 

O esclarecimento de dúvidas de interpretação 
e a integração de omissões do projecto; 

A apreciação de documentos de ordem técnica 
apresentados pelos empreiteiros da obra; 

rI .-\ assistência ao dono da obra na verificação da 
qualidade dos materiais e dos acabamentos. 

. Tratando-se de obras sujeitas a concuiso, a asSio 

tênia técnica compreende ainda, nas fases do concurso 
e ad udicação. :15 actividades  seguintes: 

A Preparação do processo do concurso para 
adjudicação de empreitada de acordo com as 
modalidades definidas oe'O dono ria obia; 

A prestação de into'rmaeõ:s e es(larecimento; re-
lativos às peças do projecto aos candidatos e 
concorrente;, mediante autoyiza;ão prévia do 
dono da obra: 

e) O estudo e a Comparação  das condições ecrnna 
mico-financeiras  e técnicas apresentadas por 
cada concorrente, bem como a elaboração d 
parecer técnico sobre as proposta. 

A direcção técnica e aclmillistaativa da obra e bem 
assim. a Sua fis: alização não estão incluídas na assis-
tência técnica. 

Artigo 8. 

(Programação e coordenação de projectos) 

A programação e a coordenaão do pl'ojcto de fiscj! 
zações urbanas competem :io autor do' projecto de arqd 

tectura, que actuará em estreita colaboração com o dono 
da obra, Ou com quem €5 represente. 

Artigo 9.0 

(Tabela de honorários) 

r. Os honorários de projectos de ediitaçõcs urbanas 

São estabeleidos cm ftinçi'ío do custo cStimadc d Obra 
e de acordo com os Seguintes valores p;icenru: is máxi 
mosL 

Cornos Percentugens 

Até 1500 ........................75% 
De 1 501 a 2000 até ...............7.0% 
De 2001 a 4C00 a ...............6.5% 
De 4001 a 6000 a ............... 6.0% 
De 6001 a 10000 a ............... 5,5% 
De 10001 a 15000 a ...............5.0% 
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De 15001 a 30000 » ...............4,5% a) 25% por cada repetição até ao máximo de cincO; 
De 30001 a 70 000 » ...............40%  
De 70001 a 150 000 a b) 5% por cada repetição que exceda o numero re- 
De 150 001 a 250 000 » ...............30% ferido na aiinea antecedenlx. 

De 250001 a 500000 » ...............2,5% 2 Os trabalhos e ern:argos inerentes à realização das 
Superior a 500 001 ii ................2,0% repetições são por conta do autor do projecto. 

Para efeito de estimativa de custos, seguir-se-á o 
índice ponderado de custo de construção urbana divul-
gado pelo Ministério das Obras Pública'. 

A proporção a utilizar para a repartição de hono-
rários de projectos de  edificações uïbanas é o Seguinte: 

Projecto de arquitectura ...............50% 
Porjecto de estabilidade ...............30% 
Projecto de eletricidade, electromicânica e 

telefones ........................10% 
Frojecto de instalações hicirosanitárjas 10% 

Artigo 10.0 

(Custo estimado da obra) 

O custo estimado da Obra a ser considerado na fixação 
dc hoi orários corresponde ao total das despesas seguin - 
tes (0111 execução das obras programada'c 

(i) D("peas com material e mão de obra cm gcrll; 

b) Despesas com equipamentos incorporados na obra; 

c) Dc'pesas de administração geral da obra. 

Artigo 11.° 

(Ambito dos honorários) 

1. Os honorários não abrangem: 

A assistência na recolha de elementos, e na esco-
lha e aquisição de terrenos e de mobiliário; 

A realização de levantamentos topográficos; 

c,) O fornecimento de exemplares do projecto em 
número superior a três, de todas as peças dese- 
n 11 ad as; 

d) A execução de modelos e maquetas; 

e) A revisão das peças escritas' e desenhadas já apro-
vadas pelo dono da obra; 

f) O projecto das obras alt.ísticaS e do'eracôes flO 
inerentes à construção; 

g) A redução ou ampliação ele desenho para forma-
tos impostos pelo dono da obra; 

h) A iealização de estudo.; geoté. nicos de terrenos 
e de sondagens. 

2. Os honorários não compreendem ainda as despesas 
de transporte e de estadia decorrentes de deslocações que 

autor do projecto tenha de efectuar para fora do Seu 
local de residência, no quadro da prestação da assistên-
cia técnica. 

Artigo 12.° 

(Repetições de projectos) 

1. As repetições de projectos aprovados pelo dono da 
obra são remuneradas da seguinte forma: 

Entende-se por repetição a utilização do mesmo pro-
jecto Cm Outras obras do mesmo dono. 

No caso de repetição indevida do projecto por parte 
do seu autor, aplicar-se-ão com as devidas adaptações, as 
regras gerais de direito civil cobre o enriquecimento sem 
causa. 

Artigo 13.° 

(-'ijectos de remodelação e de restauro) 

Os projectos de remodelação e de ampliação e os res-
tauro são retribuídos cosn base nas percentagem fixadas 
a tabela constante do n.° i do artigo 9.0, acrescida de 

15% e 25%1 respectivamente. 

Artigo 14.° 

(Fraccionamento dos honorários) 

a. Às várias fases do projecto correspondem em pCr-
u- ntagem as seguintes parcelas de honorários. 

Estudo prévio .................. 25% 
Ante-projecto ........................30% 
Projecto de execução ..................40% 
Assistência técnica .....................5% 

: Se o dono da obra vier a prescindir da apresen-
tação de qualquer fase intermédia do projecto que por 
de não seja fornecida, não deixará de ser considerada 
a prestação correspondente à fase dispensada, fazendo-se 

respectivo pagamento cckfljLmfltamente com o da fase se-
:gUiflte. 

Se for convencionado que o dono da obra frnecerá 
alguma fase do projecto, a prestação correspondente será 
liqtiedada como indicado no número anterior mas com 
dedução de dois terços da percentagem correspondente à 
fase em referência. 

Se o dono da obra  mandar Suspender, temporárLi ou 
de€initivainent,c, a elaboração do projecto, o autor terá 
direito aos honorários correspondentes às fases já entre-
gues OU em elaboração e uma Indemnização pelos prejuí-
jos emergentes da decisão tomada que se fixa em 
dos honorários fixados. 

Artf go 15.° 

(Condições de pagamento) 

i O pagamento de honorários será escalonado do se-
guinte modo: 

Assinatura do contrato 15% 
Aprovação do estudo prévio ............ 10% 
Aprovação do ante-projecto ............ 30% 
Aprovação do projecto ............... 40% 
Assistência técnica ..................5% 

2. Os pagamentos serão efectuados imediatamente de-
pois da aprovação de cada fase do piOjecto ou decorri-
dos sessenta dias sobre a data da respectiva entrega, se 
entretanto, a aprovacã não tiver sido decidida. 
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3 Salvo a,.ordo em contrário, o pagamento devido pela b) Plantas, alçados, cortes e perfs á escala apro- 

prestação da aistência técnica será efetuado no prazo priada; 

de um ano a con.ar  da data da ultimação do projecto  
de CXC'CUCaO. 

... - 

- c) Delimçao geral dos processos de construção  e da 
natureza dos materiais e dos equipamentos; 

Artigo 16.0 

(Fiscalização) 

A fisca!izacão do cumprimento das  disposições  do pre-

sente diploma é exercida pelos serviços  competentes dos 
Municípios 

Artigo 17.° 

(Sanções) 

i. Ao autor do projecto que cobrar honorários que 

eX02derem os limites máximos contidos na tabela refe-

rida no artigo 9.0 Yerá apicada a muFta de io 000$ a 

loo 000$, podendo ser também cancelada imediatamente 

a respectiva inscrição, nos competenoeis Serviços munici-

pais, pelo período máximo de um ano. 

2 No caso de reincidência, a multa será agravada 

para o dobro sendo aplicada, cumulativamente, a me-

dida de cancelamento da inscrição  no serviço municipal 

competente pelo período minimo de dois anos. 

Artigo 18.0 

(Entidade competente) 

A aplicação das Sanções referidas no artigo antece-

dente é da competência do Delegado do Governo do 

co'celho onde a infracção tiver sido cometida. 

Artigo 19.0 

(Experiência técnica para elaboração de projectos) 

A qualificação ofici1 a exigir aos técnicos responsá-

veis pelos projectos de dificaç6es urbanas será fixada 

em diploma especial. 

Artigo 20.° 

(Revogação) 

Fica revogada a Portaria n° 7 549, de 14 de Maio de 

iq66 e demais legislação que contraria o presente decreto. 

Artigo 21.° 

(Vigência) 

Este decreto entra em vigor no trigésimo dia após a 

sua publicação 

Pedro Pires - 77t() Ramos - Adriano Lima. 

Promulgado CM, 28 de Maio de 1988. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA 

4flX0 1 a que se refere o artigo 6.0 do Decreto n.° 53/88, 

de 25 de Junho 

INFORMAÇÕES GERAIS E ESPECIAIS 

ESTUDO PRÉVIO: 

Arquitectura 

d) Estimativa d0  custo da obra; 

e) Proposta de rev são do programa de acordo com 

as alterações eventualmente acordadas entre o dono 

e o autor do projecto. 

Estrutura 

Memória justificando a solução estrutural adop-
tada; 

Plantas, alçados e cortes indicando o esquema ge-

ral da estrutura;  

Programa de necessidades de reconhecimentos geo-

lógicos e estudos geotécncos  a fornecer pelo 
dono da obra. 

Instalações 

Memória justificando as soluções adoptadas; 

C) Plantas, alçados e cortes indicando o traçado geral 

das redes. 

Geral 

f) Estimativa de custo da obra. 

ANTI PROJECTO: 

Arquitectura 

Memória descritiva e justificativa; 

Planta topográfico da localização do edifício; 

Planta, alçados e cortes de cada piso na escala 
1.100 pelo menos; 

cl) 'Cortes de permonerIzação indicando Os aspectos 

construtivos de maior interesse para a exe-

cução da obra; 

Estrutura 

Memória indicando os critérios adoptados escolha 

do tipo de fundações e do tipo de estrutura; 

Resultados do reconhecimento geológico e do estudo 

geotécaico do terreno, fornecidos pelo dono da 
obra; 

Plantas e cortes da estrutura; 

Dimensionamento aproximado; 

Instalações 

Plantas, alçados e  cortes à escala 1:100 pelo menos 

e eventualmente esquemas, perspectivas, etc. 

com  o traçado das redes e sem dimensionamento 

aproximado; 

j,) Memória justificativa das soluções adoptadas. 

Geral 

a) Memória descritiva e justificativa; 
1) Estimativa do custa da obra. 
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PROJECTO 

Arquitectura 

Memória descritiva e justificativa; 

Planta topográfico da localização do edifício; 

Planta, alçados e cortes de cada piso na escala 
1.100 pelo menos; 

Cortes de pc4rmenorização indicando os aspectos 
construtivos de maior interesse para a exe-
cução da obra: 

Mapa de vãos; 

Mapa de acabamento: 

Permenores de execução dos d-ferentes elementos 
de construção; 

Arranjos exleriores. 

Estrutura 

Memória indicando os critérios adoptados escolha 
do tipo de fundações e do tipo de estrutura; 

1.) Resultados do reconhecimento geológico e do estudo 
geotécnico do terreno, fornecidos pelo dono da 
obra; 

k) Cálculos das funções e da estrutura; 

1) Plantas e cortes da estrutura; 

as) Pormenores de todos os elementos da estrutura: 
à escala 1:10 e 1:20 e :150; 

Instalações 

Memória indicando os critérios gerais de dimen-
sionamento das redes e justificando as soluções 
adoptadas; 

Cálcuio das instalaçõss e equipamentos; 

Artigo 1.° 

O Instituto Caboverdiano do Livro passa a designar-se 
Instituto Caboverdiano do Livro e  do Disco e a reger-se 
pelos Estatutos anexos, os  quais fazem parte integrante 
do presente diploma e baixam assinado, pelo Ministro 
da Informação, Cultura e Desportos. 

Artigo 2.° 

São revc'gadas as disposições do Decreto i 44/8+ de 
de Maio. 

Pedro Pires. Daïid Hopffer Almada. Arnaldo 
França. - Rena/o Cardoso. 

Promulgado em 28 de Maio de 1988. 

Publique-se. 

O Presidente da República. ARISlII)ES MARIA 
PEREIRA. 

ESTATUTO Do INSTITUTO CABOVERDIANO DO LIVRO 

CAPITULO 1 

Disposições gcrai'1 

I. O Instituto Caboverdiano do Livro e do Disco, 
adiante designado ICL, é uma pessoa colectiva de  di- 
reito público, dotada de autonomia administrativa, finan- 
(eira e rom patrimçnio próprio. 

2. O ICL tem a sua sede na cidade da Praia, podendo 
criar delegações ou representações em qualquer pOlIt() 
cio território naciu.al. 

. O ICL pode ter ainda os representantes que forem 
julgados ncceS.súrios 5 realização Seus objectivos, em 
qualquer país estrangeiro. 

4. O TCL exerce a sua actividade em coordenação com 
os orgaI1ism.s estatais, as orgnizações sociais e de ma5-
S1s cujas atribioções interessem, objectivamente, aos sec-
tores do livro e disco. 

Artigo 2. 
p) planta, alçados e cortes à escala 1 100 pelo menos: 

e eventualmente esquemas perspectivas, etc. Com O ICL rege-se pelos presentes Estatutos, pelos Seus 

o traçado das redes, dimensonamento das condutas cgulamefltos e por demais legislação que lhe seja eSpe- 

e cana1 ização; (- ialmente aplicável. 

Discriminação das características, loialização e di.. 
n-lensionamento da aparelhagem, elementos acessó-
rios e equipamentos das instalações: 

Geral 

Medições e orçamento; 

Condições técnicas e  administrativas do caderno de 
encargos; 

Programa de execação. 

Decreto n.° 54/88 

de 25 de Junho 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0 da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

CAPITULO II 

Das atribuições 

Artigo 3.° 

1. São atribuições do ICL: 

a) Promover a protecção  e a expansão do livro e do 
disco enquanto instrumentos e meios de cIifu'so 
da cultura; 

h) Incentivar, apoiar e divulgar a produção litcrária 
e musical caboverdiana: 

c) Contribuir para a promoção da língua cabover-
diana em especial como instrumento de ex-
pressão literária; 

4) Participar em acções comuns às diversas áreas 
de expressão literária em língua portuguesa, com 
vista à valorização do património linguístico e 
cultural comum: 
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1 articipar, em concertação com  outras entidades 

interessadas em acções com vista a conheci-

mento das raízcs comuns e específicas dos di-

versos géneros da música caboverdiana; 

Preparar e formar pessoal no domínio do livro 

e da edição musical; 

Prestar serviços na área do livro e do disco: 

2. Para a realização dos seus objectivos, incumbe, no-

nicadarnente ao ICL: 

(i) Ed;ar, promover ou apoiar a edição do livro ca-

boverd ia no: 

é) Prorlua)r, promover ou apoiar a produçãy do disco 

ca hoverd i ano; 

() Apoia raproinoção do livro e do disco, quer atra-

vós (los meios de comunicação social, quer por 

realizações culturab de interesse geral; 

(/) 7(-lar pela genuidade das obras caídas no domínio 

público que pertencem ao património cultural, 

quer se trate de novas edições, quer de edições 

(c obras inéditas; 

e) Apoiar os organismos e  serviços competentes na 

criação e funcionamento de bibliotecas públicas 

e privadas de interesse colectivo; 

f) Apoiar as associacões de escritores e  artistas mu-

sica:s, como instrumentos de promoção, de afli-

maç5o e dinamização cu'-tural; 

g) Promover, em colaboração com organismos com-

petentes, o  conhecimento e a difusão do livro 

e do  diso (al)ovcrtlianos no estrangeirOs e, em 

particular, nas comunidades emigradas, po-

dendo para isso participar em certames inter-

cioulais: 

h) Colaborar com irusti tuiçõcs congéneres; 

i) Promover a edição, importação. distribuição 

venda de livros e discos cm todo o território 

nacional e no estrangeiro- 

CAPITULO III 

Da organização e funcionamento 

SECÇÃO 

Dos órgãos 

Artigo 4.0 

São órgãas do ICL: 

i. O Presidente; 

2. O Cíiselho Consultivo; 

. 
O Conselho Administrativo; 

. 
A Comismsão de Leitura. 

SECÇÃO II 

Do Presidente 

Artigo 50 

1. O Presidente dirige, orienta e coordena superior' 

mente as actividades do ICL e assegura a sua gestão cor-

rente, competindo-lhe nomeadamente: 

a) Representar o ICL em juízo e fora dele e actuar 

em seu nome; 

é) Desistir, transigir e confessar em litígio de que 

o ICL seja parte; 

Convocar e presidir as reuniões do Conselho 

Administrativo; 

Despachar os a;suntos da competência própria d0  

ICL que, por lei. não careçam de aprovação 

superior; 

Assegurar o cumprimento dos objectivos deFinid-

pelo Governo em matéria do livro e do disco 

em coordenação e  colaboração  cem os departa-

mentos competentes; 

Submeter a despacho da tutela todos os aSSUntOS 

que careçam de resolução superior: 

Promover a elaboração e a aprovação do orça-

mento, dos planos de actividades e das conta., 

de gerência anuais; 

Elaborar o relatório anual de ac.ividade e  subme-

tê-lo à aprovação da tutela; 

Í) Promover a elaboração e aprovação dos reguia. 

mentOs internos que se mostrarem necessáriOs 

ao bom funcionamento dos serviços; 

j) Admitir e dispensar pessoal eventual, bem CUmflO 

propor a contratação  e a promoção d0  pcsFoal 

permanente; 

1) Exercer acção disciplinar sobre o pessoal; 

rn) Autorizar despesas até ao montante de 100000$; 

o) Executar as delibaraçõcs do Conselho Administra-

tivo e  de. Conselho Consultivo, bem como 

exorcer as demais funções que lhe sejam atri-

buídas por dli.5p05içã0 normativa ou contra-

tuai e as que, pertencendo ao Instituto, não 

sejam atribuidas em particular aos Outros ór-

gãos. 

2. O Presidente poderá delegar nos restantes membros 

do Conselho Administrativo ou nos resp'u1Sáveis dos 

sectores, cws poderes que lhe são conferidos m:.o flúmelO 

anterior. 

. 
O Presidente é substituído nas suaS auêflciaS e 

seus impedimentos por quem for designado pela tutela. 

Artigo 6.° 

i- O Presidente do ICL é nomeado em comissão ordi- 

nária de serviço de entre indivíduos de reconhecida capa- 

cidade técnica e idoneidade para o desempenho do cargo. 

. 
A nomeação é feita, mediante decreto, sob proposta 

do Ministro da Informação, Cultura e Desportos. 

. 
O Presidente do ICL é equiparado a Directcr-Geral 

SECÇÃO III 

Do Conselho Consultivo 

Artigo 7.0 

i. O Conselho Consultivo é o órgão de programação, 

harmonização e coordenação das actividades do ICL no 

quadru da política do Governo no domínio do livro e 

do disco. 
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2. Compete nomeadamente ao Conselho Consultivo: a) Elaborar, até 15 de Setembro de cada ano, o 
orcamento do ICL para o ano seguinte e O 

a) Ponunciar-se sobre as actividades e as linhas ge- repectivo plano de actividades; 
Tais de orientação do ICL; 

b) Dar parecer sobre os projectos de desenvolvi-
mento e fomento da actividade editorial; 

e) Pronunciar-se sobre qualquer assunto posto à sua 
consideração pelo Presidente d0  ICL ou pela 
tutela; 

Emitir parecer sobre a orgânica do ICL; 

Apreciar cm geral as actividades do ICL. 

. O Conselho Consultivo é constituído p,-.,r: 

a, O Presidente do ICL; 

Um representante da Direcçãc-Geral da Animação 
Cultural; 

Uni representante da Direcção-Geral do Patrimó-
nio Cultural; 

Um representante da Direcção-Geral da Comuni-
cação Social; 

Um representante do Ministério da Educação;  

Um representante do Centro de Informação Téc-
nica para o Desenvolvimento; 

gi Representantes das associações de escritores e 
homens de letras; 

h) Representantes das associações dos artistas mu-

sicais; 

) Individualidades de reconhecido mérito literário, 
musical, científico ou político designados pelo 
Mnis Tu da Intorinação, Cultura e Desportos. 

4. O F'residente do Conselho Consultivo é designado, 
de entre os seus membros, pelo Ministro da Il1formaão. 
Cultura e Desportos. 

. 
O Conselho Consultivo reúne-se ordinariamente 'ima 

vez por semestre e, extraordinariamente, Sempre que con-
vocado pelo seu Presidente- 

6- O Conselho Consultivo só pode deliberar valida-
mente desde que se encontre presente a maioria dos seus 
membros. 

7. O Conselho Consultivo delibera por consenso. Na 
falta de consenio ou quando qualquer dos niembr(:s so-
licite a votação, delibera por maioria simples dos votas 
dos seus membros presentes gozando o Presidente de 
voto de qualidade. 

S. De todas as reuniões serão lavradas actas as quais, 
depois de aprovadas, São assinadas pelos membros pre-
sentes nas reuniões a que respeitem. 

SECÇÃO IV 

Artigo 8.° 

(Do Conselho Administrativo) 

1. O Conselho Administrativo é o órgão de gestão ad-
ministrativa e  financeira de,  ICL, competindo-lhe em 
especial: 

b) Elaborar, até 31 de Março de cada ano, as contas 
de gerência do ano anterior; 

e) Elaborar, os regulamentos  internos e submetê-los 
a des2acho superior através do presidente do 
ICL; 

sit Elaborar as propostas de alteração dos quadros 
de pessoal e submetê-los à aprovaçân da tutela; 

e) Autorizar a realização de despesas até ao limite  de 
oo 000$; 

f, Pronunciar-se sobre a aceitação de heranças, lega-
dos ou doações; 

Deliberar, em geral, sobre os assuntos de carácter 
administrativo que devem ser submetidos à sua 
aprovação. 

a. O Conselho Administrativo é integrado,  pelo Presi-
dente do ICL, que o preside, pelos responsáveis' dos ser-
viços que integram o ICL e por um representante da 
Direcção-Geral da Administração do Ministério da In-
fornação. Cultura e Desprtos- 

3. O Conselho Admi nitra iv  reune-se uma vez por 
mês e, extraordinariamente, senWre que necessário, por 
iniciativa do Presidente ou a pedido da 'maioria dos 
restantes membros. 

I. É eplicável ao Conselho Administrativo ç disposto 
nos n,°8 6 e 7 do artigo 7.0 

SECÇÃO v 

Da Comissão de Leitura 

Artigo 9.° 

1. A Comissão de Leitura é o órgão a que compete 
emitir parecer sobre o  mérito c&tural e as defi'nieões 
de prioridade dos programas e propostas de edições apre-
sentados a ICL ou da iniciativa deste. 

2. A Comissào de Leitura é constituída por: 

O responsável dos serviços técnicos do ICL; 

Representantes das associações de escritores e 
homens de letras; 

e) Representantes das associações dos artistas mui-
cais; 

(Id Individualidades de recornecido mérito literário, 
musical, científico ou político designados pelo 
Ministro da Informação. Cultura e Desportos- 

. 
O Presidente da Comissão de Leitura é designado, 

de entre os seus membros, 'pelo Ministro da Informação 
Cultura e Desportos. 

. 
É aplicável à Crmissãc de Leitura o disposto no 

oS  6 e 8 do artigo 7.0 e 3 do artigo 8.0 
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CAPÍTULO IV 

Dos Serviços 

Artigo 10.0 

1 . O 1( L disporá dos seguintes serviços: 

a) Serviços técnicos; 

b Serviços administrativos e  financeiros 

2. A organização, as atribuições e as funcionamento  dos 
Serviços serão aprovados por portaria do Ministro da 
t utela. 

CAPITULO V 

Da gestão financeira e patrimonial 

Artigo 11.0 

A gestão económica e financeira do ICL regula-se pelas 

normas aplicáveB aos serviços personalizados do Estado 
cm tud..a quanto não esteja especialmente previsto nesses 
estatutos. 

Artigo 12.0  

A -gestão financeira será disciplinada pelos seguintes 
instrumentos: 

Plano de actividados anuais e plurianuais 

Orçarnentos anuais. 

Artigo 13.0 

i. O ICL claborar;í com rcferência a cada alio de exul-

cíci,-)1 o relatório anual e as, contas de gerência. 

2. Os documentos de prestação de contas Serão entre-
gues até 31 de Marcas para aprovação da tutela, 

3. mensalmente, deverão ser elaborados balancetes que 

serão submetidos a homologação da tutela até o  dia i 

do mês seguinte àquele a que disser respeito. 

Artigo 14.0  

i. Constituem receitas do ICL: 

a) As resultantes da sua actividade própria; 

à) Os rendimentos de bens e serviços próprios, 

e) As comparticipações, subsídios ou dotações do 

Estado ou outras entidades públicas; 

(1) Os donativ(--,s, heranças e legados; 

As importâncias provenientes de empréstimos con-

traídos devidamente autorizados pelo Governo; 

Os saldos das contas de gerência; 

Quaisquer outras que, por lei ou contrato, lhe 

pertençam. 

As receitas do ICL destinam-se ao pagamento das 

suas despesas, nos termos legais e regulamentares. 

A. cobrança das receitas e o pagamento das despesas 

do ICL competem. exclusivamente, aos órgãos do mesmo, 

saivof os limites impostos por lei e pelos presentes Es-

tatutos. 

Artigo 15.0 

Constituem encargos do ICL as despesas inerentes ao 

scsi Iuncionamcnto e resultados das actividades decor-
rentes das atribuições previstas nos prescnLes estatutos 

demais legislação que lhe seja especialmente aplicávél. 

Artigo 16.1 

i. Os 1 undos d0  ICL são depositados em conta ban-
cária própria e  inas'imentados mediante cheques eu 01-

deus cie pagamento com duas assinaturas. 

2. Para pequenas despesas poderá o ICL dispôr CIII 

cofre de um fundo de maneio, nos termos a regulamentar. 

Artigo 17.0 

i. O 1CL tem património próprio, constituído pela 
universalidade dos bens e valores que receba ou adquira 
para a realização do.s seus bens. 

A administração do património do ICL pertence 

exclusivamente aos órgãos do mesmo, em conformidade 

com a legislação aplicável aos iistitutos públicos. 

CAPITULO VI 

Do pessoal 

Artigo 18.1 

Salvo o disposto no artigo seguinte, o pessoal do5  qua-
dros cio ICI, rege-se pelas normas da Função Pública. 

Artigo 19.0  

Em casos excepcionuis e quando as características e a 

naLureza específica cio selviço assim o exigirem, poderá 

ser aplicado ao pessoal especializado ou técnco o regime 

de, contrato individual cio trabalho. 

Artigo 20.° 

Para ocorrer a necesidadc eventuais poderá ser con-

tratado 011 assalariado além dos quadros o pessoal neces-

sário, desde que o respectivo encargo tenha cabimento 

no orçamento privativo do ICL. 

CAPITULO VII 

(Da tutela) 

Artigo 21.0  

A tutela do Governo sobre o ICL é exercida pelo 

Ministro da Informação. Cultura e Desprtos. 

Artigo 22.0  

No exercício dos poderes da tutela compete ao Minis-
tro da Informação. Cultura e Desportos:  

i. Definir as linhas gerais de actuação do TCL; 

Solicitar e obter informações e documentos julgados 

úteis para o exercício da tutela; 

Autorizar a realização de despesas que ultrapassam 

ãoo 000$; 

.- 
Nomear e contratar  o pessoal perma1nente: 

ri. Aprovar ou homologar: 
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A estrutura orgânica, os quadros de pessoal e as 
Suas alterações;  

O relatório anual de actividides e  as contas de 
gerência e os baa.ncetcs mensais; 

O orçamento anual e es planos de actividades 
bem corno as suas alterações; 

Os regulamentos internos; 

A aquisição, alienação ou oneração de imóveis; 

f1,í A contracção  de empréstimos; 

g) A aceitação de heranças, legados e doações. 

6. Exercer quaisquer outros poderes que lhe sejam cOU- 
li rid por lei ou pele,  presente diploma. 

CAPÍTULO VIII 

Disposições finais e traiisitónas 

Artigo 23.0 

O ICL obriga-se pela assinatura do seu Presidente 
ou do sul.stituto deste em exercício. 

Os documentos respeitantes a depósito ou levanta-
mento de fundo deverão ser assinados pelo Presidente 
ou por quem sua.S vezes fizer e por mais um membro 
do Conselho Administrativo. 

Artigo 24.0  

O Presidente do ICL corresponde-se directamte (Ofli 
qualquer entidade pública ou privada. 

Artigo 25.0 

As dúvidas e os casos Omissos serão regulades por 
despacho do Ministro da Informação, Cultura e  Des-
portos. 

O Ministro da Informação. Cultura e Desportos David 
Hopffer Almada. 

Artigo Único. É dada por linda a comissão de serviço 
de António Gerrnano Lima, no cargo de 1)irector-Geral 
da Educação F:sica e l)esportes, com efeitos a partir 
da data cm que tomar posse no cargo de Director do 
Gabinete de Estudes e Pianeaniento do Minjstéro da Tu-
formação, Cultura e Desportos. 

Pedro Pires -  David I-Iopffer limada. 

Promulgado cm 20 de Junho de 1j88. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 57/88 

de 25 de Junho 

Nu' uso da ía( uldade (o:]lei!dla peço artigo 77.0 da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo únicc. É nomeado António Germano Lima, téc-
nico superior de 2. classe, para exercer, em COifltdSO 

de serviço, o cargo de Director de Gabinete de iistudoS 

C Planeamento do Ministério da Informação, Cultura e 
I)csportcs. 

Pedro Pires - Corsino To/entino —David Hopf jer AI-
?nad(i - .1 ïnald.o França - J?enaf o Cardoso. 

Promulgado cru 21) de Junho de ()88. 

P i bliqu e-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

oo-------- 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria-Geral do Governo 
Decreto n.° 55/88 

de 25 de Junho 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da 
Constituição. o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. É renovada a c.mião ordinásia de 
serviço de David Alniir Ramos, no cargo de Director-
-Geral dos Registos e do Notariado, com efeitos a partir 
de 20 de Maio de 1988. 

Pedro Pires - Silvina da Luz. em substituição do titu-
lar da pasta da justiça. 

Promulgado em co de Junho de 1988. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MtRIA 

PEREIRA. 

Rectifkaçãe 

Por ter saído inexacto, rectifica-se nos termos Seguin-
tes o Decreto .n.° 145/87, republicado no Suplemento ao 
Boletim Oficial IL°  5/88, de 30 de Janeiro. 

No art. 3. .0 - ponto 2 

Onde se lê: 

a)... UNTC-CS; JAAC-CV; OPAD-CV; 

Deve-Se ler: 

a)... UNTC-CS; OM-C\1 ; JAAC-CV; OPAD-CV; 

No alt 5.0  

Onde se lê: 

1. O Conselho Nacional de Cultura 

DeveSe ler: 

Decreto n.° 56/88 1. O Conselho Nacional da Educação Física e 
Desportos,. 

de 25 de Junho 
Secretaria-Geral do Governo, na Praia, 11 de Junho 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da de 1988.—A Secretária-Geral do Governo, Edeitrudes 
Constituição, o  Governo decreta o seguinte: Rodrigues Pires Neves. 
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Por ter saído inexacto, retefica-se nos termos seguintes 
o Decreto n.° 44/88, publicado no Boletim Oficial 
11." 24/88, de i  de junho. 

Onde se lê: 

Decreto n.° /88 

Deve-Se ler: 

Decreto-Lei n.°  44/88 

Nas no-as a Seguir ao artigo 2.0  

Onde se ê: 

((7)....sub-posições pautais  87.02.0/12... 

(18) 87.02.01/22... 

Deve-Se ler: 

((7)... sub-posições pautais 87.02 .011,2 . 

(18) 87.02.01/12... 

Secretaria-Geral do Governo, na Praia, 16 de Junho 
de 1988.—A Secietária-Geral do Governo,  Edeltrudes 
Rodrigues Pires Neves. 

MINISTÉRiO DA JUSTIÇA 

Portaria n.° 26/88 

de 25 de Junho 

1 ornando-se .nece4sário prceder à distribuição de a- 
gumas verbas atribuídas à Direcção-Geral dos Registos 
e do Notariado; 

Sob proposta da referida Direcção-Geral, ouvida prê-
viomcr..ic o Ministro Adjunt do Ministro das Finanças: 

Manda o (;ovclno da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Justiça, o  seguinte: 

Artigo '.° São distribuídas à Direcção-Geral dos Re-
gistos e do Notariado as seguintes verbas do orçamento 
vigente: 

Capítulo 1°, diviã0 4.. código 1.41 —Salário do pessoal 
eventual: 

Dotação orçamental .. 210 000$00 

Conservatória dos Registos da Região de 

S. Vicente ..................... 63 600$00 

Delegação dos Registos e do Notariado da 

Brava ........................73 200$On 
Delegação dos Registos e do Notariado da 

Boa Vista .....................73 200$00 

210 0000' 

Capítulo 11. djvião 4., código 1.42, alínea a) 

- temuneraçges de pessoal diverso--- Pessoal 

de limpeza: 

Dotação orçamental ... 24 000$00 

Dedução de 10% ... 2400$00 

Delegação dos Registos e do Notariado da 
Brava ........................10 800$00 

Delegação dos Registos e do Notariado do 
Maio ........................10 800S00 

21 600$00 

Capítulo l.° divisão 5., edUigo 14— Deslocações -- Com-

pensação de encargos: 

Dotação orçamental ... 250000$00 

Dedução de 10% ... 25 000$00 

Dotação utilizável ... 225 000$00 

Direcção-Geral ... ... ... ... ......... 225 000$00 

Capítulo 1 .0,  divisão 4-, código 23 — Bens não duradouros 

Combustíveis e lubrificantes: 

Dotação orçamental ... 60000$00 

Dedução de 10% ... 6000$00 

Dotação utilizável 54000$00 
Direcção-Geral .... ... ... ... ... ... ... 54 000$00 

Capítulo 1.°, divisão 4.'. código 26-Bens não duradourcS 

-Consumos de secretaria: 

Dotação orçamental ... 286 000$00 
Dedução de 10% ... 28600$00 

Dotação utilizável ... 257 400$00 

Direcção-Geral...... ... ... ... ... ... 18 000$00 

Arquivo Nacional de Identificação Civil 214 400$00 

Secção Regional do Arquivo de Identifica- 

ção Civil (S. Vicente) ............25 000$00 

257 400$00 

Capítulo 1.0,  divisão 4., código 27—Bens não duradouros 

Outro,: 

Dotação orçamental ... 7590)$00 

Dedução de 10% ... 7590$00 

Dotação utilizável ... 68 310$00 

Direcção-Geral ... ... ... ...... ... ...13 860$00 
Arquivo Nacional de Identificação Civil 39 150z00 

Secção Regional do Arquivo de Identifica-
ção Civil (S.  Vicente) ............l500$0 

68 310$00 

Capítulo 1°, divisão 4, código 28—Aquisição de serviços 

-Encargos das instalações- 

Dotação orçamenta! ... 156 000$00 

Dedução de 10% .. 15600$00 

Dotação utilizável ... 140400$00 

Direcção-Geral. ... ... ... ... ... ... ... 12 000$00 
Cartório Notarial da Região da Praia 60 000$10 

Arquivo Nacional de identificação Civil 48 400$00 

Secção Regional do Arquivo de ldentfca- 

ção Civil (S. Vicente) ............0 000$00 

Dotação utilizável ... 21 000$00 140400$00 
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Capítulo 1.0, divisão 4.1. código 29 -Aquisição de serviços Capítulo 2.°, divisão 4.°, código 23 -Bens 
- Locação de bens: não duradouros - Combutíveis e lubrificantes: 

Dotação orçamental ... 48 000$00 

Arquivo Nacional de Identificação Civil 48 000$00 

Capítulo 1.0, divisão 40 código 30 - Aquisição de serviços 

Transportes e comunicações: 
Dotação Orçamental ... 71 500$00 
Dedução de 10% ... 7 150$00 

Dotação utilizável ... 64350$00 

Direcção-Geral ... ... ... ... ... ... ... 45 00000 

Arquivo Nacional de Identificação Civil 10 350$00 

Secção Regional do Arquivo de Identifica- 

ção Civil (S. Vicente) ............9 000$00 

64 350$00 

Capítulo 1.0, divisão 4.', código 52 Investimentos - Ma- 

quinaria e equipamento: 
Dotação orçamental ... 285C0$00 

Dedução de 10% ... 2850$00 

Dotação utilizável ... 25 650$00 

Arquivo Nacional de Identificação Civil 25 650$00 

Art. 2.°  As Repartições de Finanças Concelhias ficam 

autorizadas a proceder à liquidação provisória e  paga-

mento das despesos que forem efectuadas em conta das 

verbas distribuídas, mediante a apresentação dos compe-

tentes justificativos. 

Ministério,  da Justiça, 26 de Maio de 1988.-0 Mi. 

ntro, Silvino Manuel da Luz. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Gabinete do Ministro Adjunto 
do Ministro das Finanças 

Portaria n.° 27/88 

de 25 de Junho 

Tornando-se necessário proceder à distribuição de al-

gumas verbas atribuídas à Direcção-Geral das Alfândegas, 

pelo orçamento do corrente ano; 

Sob proposta da Direcç5o Geral das Alfândegas e ou-

vida previamente a Direcção-Geral de Finanças; 

Manda e Governo da República de Cabo Verd, pelo 

Ministro Adjunto do Ministro das Finanças, o seguinte: 

Artigo 1.0  As verbas globais, atribuídas no orçamento 

vigente à Direcção-Geral das Alfândegas, são distribuí-

das da forma seguinte: 

Capítulo 2°, divisão 4.°, código 5.0-Ves-

tuários e artigos pessoais: 

Dotção orçamental ... ... 680 000$CO 

10 % cativos .........68 000$00 

Direcção-Geral das Alfândegas ......460 000$00 

Comando da Polícia Económica e Fiscal. 152000$00 

Dotação orçamental ... ... 1 000 000$00 

10 % cativos .........100 00$00 

Direcção-Geral das Alfândegas 431 000$00 
Alfândega da Praia ...............190 000$00 

Alfândega do Mindelo ... ... ... ... ... 66 00000 

Alfândega de Espargos ... ... ... ... ... 213000$00 

Capítulo 2 0. divisão 4.°, código 24—Bens 

não duradouros - Munições, explosivos e arti-
fícios: 

Dotação orçamental... 10000$00 

10 % nativos .........1 000$00 

Comando da Polícia Económica e Fiscal. 9003$00 

Capítulo 2.0. divisão 4.°, código 25-Bens 

não duradouros - Alimentação roupas e cal-

çados: 

Dotação orçamental ... ... 180 000$00 

10 % cativos .........18 000$00 

Comando da Polícia Económica e Fiscal. 162 000$00 

Capítulo 2°. divisão 4a,  código 26 - Bens 

não duradouros Consumos de Secretaria: 

Dotação orçamental ... ... 4 000 000$00 

10 % cativos ... ... ... 400 000$00 

Direcção-Geral das Alfândegas ......2 960 000$00 

Alfândega da Praia ...............180 000$00 

Alfândega do Mindelo ... ... ... ... ...  180000$00 

Alfândega de Espargos ... ... ... ... ...  100000$00 

Comando da Polícia Económica e Fiscal. 180000$00 

Capítulo 2.0, divisão 4 1, código 27-Bens 

não duradouros Outros: 

Dotação orçamental ... ... 600000$00 

10 % cativos .........60 000$00 

Direcção-Geral das Alfândegas 470000$00 

Alfândega da Praia ...............20 000$00 

Alfândega do Mindelo ... ... ... ... ...  20000$00 

Alfândega de Espargos ... ... ... ... ...  10 000$00 

Comando da Polícia Económica e Fiscal. 20000$00 

Capítulo 2.°, divisão 4°, código 30 - Aqui- 

ição de serviço - Transpeites e Comunica- 

ções:  

Dotação orçamental ... ... 700000$00 

10 % nativos .........70 000$00 

Direcção-Geral das Alfândegas 535000$00 

Alfândega da Praia ...............20 000$00 

Alfândega do Mindelo ... ... ... ... ...  55000$00 

Alfândega de Espargos ... ... ... ... ...  20000$00 

Capítulo 2.1, divião 4a código 52 - Inves- 

timentos - Maquinaria e equipamentos: 

Dotação orçamental ... ... 2 500 000$00 

10 % nativos .........250 000$00 

Direcção-Geral das Alfândegas ......2 020 000$00 

Alfândega da Praia ...............35 000$00 

Alfândega do Mindelo ... ... ... ... ...  35 000$00 

Alfândega de Espargos ... ... ... ... ...  17 000$00 

Comando da Polícia Económica e Fiscal. 143000$90 
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Art. 2.0  As Repartições de Finanfas dos concelho de 

S. Vicente e  Sal, ficam autorizadas a pr0 eder à liqui-

dação provisória e ao pagamento de despes;s que forem 

efectuadas por conta da verbas distribuídas às circuns-

crições aduaneiras cb-1 Mindeio e de Espargos, mediante 

os competentes justificativos que forem apresentados 

pelas respectivas Direcções daquelas Alfândeg;ss, sedes das 

referidas ci reu liscri cões. 

Art. 3.0  As Direcções das Alfândegas da Praia, do i\lin-

delo, de Espargos e Comando da Polda Económica e 

Fiscal, através do3 respectivos Conselhos Administrativos, 

deverão limitar-se exclusivamci: te a despesas que ei tejam 

dentrs cio âmbito dos respectivos ntoltantes das verbas 

ora distribuídas. 

Art. 41 Nos termos da legislação vigente será da eie-

ci usiva responsabilidade dos funcionários a efectivação 

de despes:s que excerlani os quantitativos distribuídos 

a cada Alfândega 

Gabinete do Ministro Adjunto do Ministro dis Finan-

ças, 30 de Maio de i988. -o Ministro Adjunto, Arnal1 

França. 

MINISTÉRIO DA INFORMAÇÃO, 

CULTURA E DESPORTOS 
E 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Portaria ii.°  28/88 

Art. 2.0  Esta portaria entra em vig-tr rio dia 1 de julho 
de 1988. 

i\lillist(rio cIa lnf(rinaão, (:i1í ura e Desportos  e  Ga-
bincte (0) \jiltlstdo Adjunto do I\llójscïa cia5  Fiiiaiizas, 
17 de Junho de 1988. 

O Ministro cia Tnforrnaçiío. Cultura e Desportos. Da-

vtd 1-Ia» [fez ei loela - O Mi usiro Adjunto do Ministro 

das Finanças. Arnaldo França. 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
LOCAL E URBANISMO 

Direcção-Geral da Administração Local 

Portaria n.° 29/88 

de 25 de Junho 

Havendo necessidade de procedkr à distribuição oe al-

gumas verbas globais atribuidas í 1)irecção-Gedal de 

Administração pelo' orçamento d0  Ministério da Admi-

nis.ti açpo Local e Urbanismo; 

Sob proposta da referiria Direcção-Geral, ouvida pre-
viamente o Ministro Adjunto do Ministro das Finanças; 

IV,artda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 

Ministro  cia Administração Local e Urbanismo, o se-

guinte: 

Artigo 1 .1  As dotações de despesa variável da Direcção- 
de 25 de Junho -Geral de Administtaçãti constantes do mapa anexo a esta 

Ao abri 
portaria São distribuídas como nele se indicam. 

abrigo do disposto no artigo 3 do Decreto  

n.° 48/88. de i  de Junho; Art, 2.0  A Repa:ti,ão  de Finanças de S Vicente fica 

autorizada, mediante apresentação dos competentes jus- 

Manda o Governo da Repúl)bca de Cabo Verde, pelo tificativos e cumpridas as  formalidades legais, a procedes- 

Mi.iibtro da Tnformação. Cultura e Desportos e pelo Mi- liquidação e pagamento das despesas que forem efec- 

nistro Adjunto do Ministro das Finanças. o seguinte: tuadas por conta das veibas distribuídas. 

Artigo 1.0  É fixada em 'r3o$ (cinquenta escudos), a taxa Ministério da Administração Local e Urbanismo 31 de 

mensal de radiodifusão. Marco de 1988.—O Ministro Tito Ramoç. 

Mapa a que se refere a Portaria n,° 25/88, de 25 de Junho de 1988 

Capítulo 1.', Capítulo 1.", Capítulo 1 Capitulo 10 Capitulo 1.' Capítulo 1. 

Vesti ár os e dv o o div, ao 1 di sao 3 divi 'io 1 di i 1 
artigos Pessoais código 23.0 código 26.0 código 27v código 28.° código 30.0 código 52.0 

Departamentos - Espécie Bens não dura- Bens não dura- - 
Bens dura- não  

AquiSicao Aquisição 
lnvvstinlc'tos 

Capítulo 1 
- ' 

douros —Com- douros - Coa- 
douros 

de serviços dc serviços 
- Maqui'ari:i 

divis'io 1 buO, e liibrifi- 

cantes 
sumos de secre- 

taria - Outros 
- Encargos 

das irstalações 
- Tra,'sportes 

e comunicaçõcs e cctuaamectos 

Direcção-Geral de Administração t  

Sede na Praia ............... 20 500$00 45000$00 97000$00 75 000$00 195 000400 660 000$00 300000$00 

Direcção Regional da Adm. Local E 

45 000$00 65 000$00 60 000$00 30 G00$00 60000$00 60000$00 Urbanismo ... ... ... ... ........20000$00 

40500$00 90000$00. 162 600$00 135 000$00 225 000$00 720 1,00$00 360 000$00 

Dedução de 10% ................4 500$00 10 000$00 18 000$00 15 000$00 25 000$00 801(}0$00 40 000$00 

Total .........45 000$00 100 000$00 180 000$00 150000$00 250 000$00 800000$00 400 00-0$00 
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CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despacho do Camarada Primeiro Ministro: 

De 25 de Abril de 19885: 

Maria das Dores Gomes, licenciada em Direito-  nomeada, 
nos termos do artigo 27° do Estatuto do Funcionalismo 
e do artigo  11.1  n•° 1 do Decreto-Lei n.° 154/81, de 
31 de Dezembro, para exercer, provisoriamente, o cargo 
de técnica superior de 3,a  classe da Direcção dos Serviços 
de Administração da Secretaria-Geral do Governo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no caPí-
tulo l-°, divisão 3 1, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 15 de Junho de 1988). 

Despachos do Camarada Ministro da Justiça: 

De 3 de Maio de 1988: 

José Pedro Medina Brito-nomeado, nos termos do ar-

tigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, 
para exercer, interinamente, o cargo de ajudante de 

carcereiro de 3.° claSse da Direcçoã-Gerai dos Serviços 
Penitenciários, ficando colocado na Direcção da Cadeia 
Regional de Ponta do Sol, 

A despesa tem e bimenlo na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0, divisão 5., código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 13 de Junho de 1988). 

De 13: 

José Delgado Vaz, oficial de diligências de 2.1  classe, de 

nomeação provisória, do quadro das Secretarias Judiciais 
e do Ministério Público— nomeado, definitivamente, no 

referido cargo, nos termos do disposto no § l.° do ar.  

tigo 27.° do Estatuto do Funcionalismo, continuando co-

locado no 1 .0  Juizo Cível do Tribunal Regional de 1° 

classe da Praia. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-

ção inscrita no capítulo 1.0,  divisão 7.°, código 1.2 do orça-

mento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 14 

de Junho de 1988). 

De 26: 

José Daniel de Pina Tavares - nomead, nos termos cio 

artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 

definitivamente, o cargo de condutor-auto de 2.° classe 

do Tribunal de Contas. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0, divisão 12°; código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 15 de Junho de' 1988). 

De 31: 

António José Cardoso, escriturário-dactilógrafo de 2.° classe, 

provisório, do quadro do pessoal da Direcção-Geral dos  

Registos e do Notariado — exonerado, a seu pedido, do 

referido cargo, com efeitos a partir de 1 de Junho do 
ano em curso. 

António da Cruz Sanches Monteiro, servente assalariado 

do quadro do pessoal da Direcção-Geral dos Registos e 
do Notariado -exonerado, a seu pedido, do referido 
cargo, com efeitos a partir de 1 de Junho do ano om 
curso. 

Despacho do Camarada Ministro dos Negócios Estran-

geiros, na ausência do Camarada Ministro da Jus-
tiça: 

De 13 de Maio de, 1998: 

Ciara Maria da Luz Lima Gomes, servente assalarida de 
carácter permanente, do quadro das Secretarias Judiciais 

do Ministério Público; ora colocado no Tribunal Re-
gional de 2.° classe; de Santo Antão -concedido 1 mês 
d0 icença registada; com efeitos a partir de 30 de Se-
tembro de 1988. 

Despacho do Camarada Ministro dos Transportes. CO-
mércio e Turismo: 

De 15 de Março de 1988: 

João de Deus Pires dos Santos, chefe dos serviços dos 
CTT-EP - designado, para exercer em regime de acumu-

lação, o cargo de delegado da Capitania no Tarrafal de 
Monte Trigo, ficando com uma gratificação de 300$. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação do capítulo 1.0, divisão 5., código 1.2 do orçamento 
vigenie — (Visado pelo Tribunal de Contas em 13 de Maio 
cie 1988). 

Despachos do Camarada Ministro do iDesenvolvimeno 
Rural e Pescas: 

De 19 de Fevereiro: 

Luciano Dias da Fonseca, técnico superior de 2. classe da 
Direcção-Geral do Fomento Agrário do Min/stério do 

Desenvolvimento Rural e Pescas, desempenhando as 
ções de chefe da Repartição Concelhia em S. Nicolau - 
transferido, para a Sede do Mihistêrio na Praia, por 
convenlência própria, 

O encargo resultante da despesa tem cab'mento na dota-
ção inscrita no capítulo 1.0,  divisão 8°, código 1.2 do orça-
mento vigente. -(Anotado pelo Tribunal de Contas em 6 
de Junho de 1988). 

De 29: 

Arlinda da Silva dos Santos - nomeada, nos termos do ar-
tigo 1,' do n-° 2 do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de No-
vembro, para exercer, interinamente, o cargo de escritu-
rária-dactilógrafa de 2,° classe da Direcção-Geral da Admi-
nistração Central do Ministério do Desenvolvimento 

ral e Pescas. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 1.1,  divisão 4.1, código 1.2 do orça-
mento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 11 

de Junho de 1988). 
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De 14 de Maio: 

Antonieta Mendes -nomeada, rios tei'rnOs do artigo 7.11  do 
Estatuto do Funcionailemo, conjugado com o artigo 10,1  
do Decreto-Lei n.° 154/81, de 31 de Dezembro, par,, exer-
cer, prOvisoriamenta, o cargo de técnico superior de 3a 

classe dos Serviços Regionais do Ministério do Desenvol-
vimento Rural e Pescas, ficando colocada na Ttecartição 
Concelhia do Maio. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 1.0,  divisão 10.0,  código 1.2 do Orça-
mento vigente. -(Anotado pelo Tribunal de Contas em 13 
de Junho de 1988). 

Despacho do Camarada Ministro do Desenvolvimento 
Rural e Pescas, em substituição do Camarada Pvti-
nistro da Educação: 

De 19 de Outubro de 1987: 

M'ria Nascimento Duarte Silva Santos-nomeada, nos ter-
mos do artigo 35.1  do Estatuto do Fun,cicnalismo, rara 
exercer, em comissão ordinária de serviço, o cargo de 
secretária da Inspecção Escolar, da Divisão do Ensino 
Básico Elementar, ficando colocada por conveniência de 
serviço na Delegação da Inspecção Escolar do Sal. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo l.°; divisão 35°, sub-divisão 9,0, código 1.2 cio orça-
mento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 6 de 
Junho de 1988). 

Despachos do Camarada Ministro da Educação: 

De 12 de Novembro de 1987: 

São revalidados os contratoS de prestação de serviço docente 
para o ano lectivo de 1987/88, na categoria de profeslor 
do 2.' nível, 3.0  classe, com colocação nas Escolas indi-
cadas, os seguintes candidatos inscritos (posto escolar): 

Concelho da Ribeira Grande: 

Vitorina Sousa Neves-Escola n.° 2 da Ponta do 
Sol: 

Arlinda Januária Fortes Delgado- E's'coa fl.° 18 
de João Afonso, 

Concelho do Porto Novo: 

1. Jansénio Ramos Ferreira - Escola n.° 14' de Ca-
tano. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrila no capí-
tulo l.°, divisão 6°, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 3 de Março de 1988: 

Marcelina Barbosa Lopes Gonçaives, professora de posto pro-
fissionalizado (2.° nível de 38 classe), prov.Sória - con-
cedida a mudança de escalão correspondente à classe, 
nos termos do artigo lO.° do Decreto Lei n.° 74/86; de 
25 .de Outubro, conjugado com O artigo 5010 qo De-
creto n.° 98i/87,  de 14 de Setembro e n.° 2 do artigo 60.° 
do Decreto-Lei n'o 152/79, de 31 de Dezembro. 

O encargo resuitante da despesa tem cabimento no dota-
ção do capítulo 1°; divisão 6.,  código 1:2 do orçamento 
vigente. -('Visado pelo Tr bunal de Contas em 2 de Junho 
de 1988): 

De 22: 

Porfírio Dias Teixeira, 3,0 oficial, definitivo, da Esco10 
Preparatória do Porto Novo, em exercício no Liceu «Lud.. 
gero Lima.» -promovido,  mediante concurso de provas 
práticas, nos termos dos artigos 27.1  e 67.0  do Esialuto 
do Funcionalismo, para exercer o cargo de 2.0  oficial da 
referida Escola. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 2.0,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 16 do Maio de 1983). 

 

Renato Soares Ribeiro, 3.° oficial, definitivo, da Escola :10 

Ensino Básico Complementar do «Tarrafal» - prcmovido, 
mediante concurso de provas práticaS, nos termos dos 
artigos 27.0  e 67." do Estatuto do Funcionalismo, para 
exercer o cargo de 2..' oficial da referida Escola. 

A despesa tem cabimento no dotação inscrita no capi-
tulo 1,0,  divisão 16.1, código 1.2 do orçamento i,-ente. - Vi-
tado pelo Tribunal de Contas em 6 de Junho de 988). 

Marcelino Alves, 3.° oficial, definitivo, da llsooia do Ens'no 
Básico Complementar «Pedro Cardoso» -promOv'do, me-
diante concurso de provas práticas, nos terrncs dos artigos 
27.1  e 67 1  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer 
o cargo de 2.1  oficial, da referida Escola. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1 1, divisão 12,°, código 1.2 do orçamento vigente, 

Rui Alberto Santos Neves, 3.1  oficial, definitivo, da Escola 
Preparatória do Maio-promovido, mediante concurso 
de provaS práticas, nos termos dos artigos 27.1  e 67° do 
Estatuto do Funcionalismo, para exercer o cargo de 2 1  

oficial, da referida Escola. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 17°, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 2 de Junho 
de 1988'). 

Marta do L'vrameflto SouSa, monitor especicial de trabalho 
manuais; provisoria, da Escola cio Ensino Básico Com-
plementar «Jorge Barbosa» - nomeada, nas termos da 

alínea b) do artigo 67 0  do Decreto-Le: n.° 152.79, de de 
Dezembro, pa-ra exercer, 'nterina.mente o cargo de mes-

tre de oficina, da Escola Industral e Comercal do Mm-
dlo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1,0 , divsão 30°. código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 27 de Abril de 1988). 

 

Hirondina Maria Duarte Martins -nomeada, nos termos 
do n.° 2 do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85. de 9 
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de 'Novembro, para exercer; interinamentie, el cargo 
de 3.0  oficial, da Escola do Ensino Básico Complemeatar 
do Sal. 

despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1", divisão 22:a,  código 1:2 do orçamento vigente. 
(Visado pelo Tribunal de Contas, em 11 de Junho de 1988) 

São nomeados, nog termos do artigo 27.0  do Estatuto do 
Funcionalismo, conjugado com o artigo 28.0  do Decreto-
-Lei n.° 154/81, de 31 de Dezembro, para exercerem, 
provisoriamente, o cargo de professor de 4.° nível de 
3." classe, dos Estabelecimentos de Ensino abaixo indi-
cados: 

Do Liceu «Domigos Ramos» a): 

De 16 de Abril: 

JOSé Luis Mirante Rocha -contratado, nos termos da alí-
nea c) do artigo 67." do Decreta-Lei n.° 152/79, de 31 
'e Dezembro, para, durante o ano lectivo de 1981/)a. 
exercer o cargo de professor de 3." nível, 3." classe, 
ia Escola Industria] e Comercial do Mifldelo, indo subs 
tituir João henrique da Cruz, com efeitos a 3art;r ds 
1 de Abril de 1983. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0, divisão 30.0;  código 1.2 do 
orçamento vigente. 

De 19: 

Antónia Germano Lima - nomeado, nos termos do ar-
tigo 1.0  cio Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembra 
para exercer, interinamente, o cargo de guarda nocturno 
do Liceu «Ludgero Lima». 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0,  divisão 27.0, código 1.2 do orçamento vigente. 
(Visado pelo Tribunal de Contas, em 10 de Junho de 1988). 

João Alexandre Silva Borges, profssor de posto escolar, 
provisório -nomeado, definitivamente, no ref,erdo cargo, 
nos termos do disposto no § 1.0 do artigo 27." do Es-
tatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimiento no dota-
ção inscrita no capítulo 1.0,  divisão 6°, código 1.2 do orça-
"nth vigente, - (Visado pelo Tribunal de Contas em 24 
de Maio de 1988). 

De 25: 

Maria Helena Teixeira da Graça, assalariada, nos termos 
do artigo 51.° do Estatuto do Funcion 1ismo, para exer-
cer o cargo de servente da Escola do Ensino Básico Com-
plementar do Lavadouro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 9.", código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tilibunal de Contas cru 4 de Junho de 1988). 

Arlindo Mendes, habilitado com o Curso de Formação de 
Professores do Ensino Secundário- nomeado, nos lermos 
do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado 
com o artigo 28.0  do Decreto-Lei n,° 154/81, de 31 de 
Dezembro, para exercer, provisorlarnente, o cargo de pro 
fessor de 4 0  nível de 3.1  classe, do Liceu «Domingos 
Ramos». 

A despesa lem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 28°, sub-divisão l., código 1.2 do orça-
mento vigente.- (Visado pelo Tribunal de Contas em 20 
de Junho de 1988). 

Fernando Jorge Pina Tavares, licenciado em Filosofia. 

Do Liceu «Ludgero Lima» b): 

Rosa da Cruz Silva, licenciada em História; 
Isabel de Almeida Lima Lobo, licenciada em Filo- 

sofia Românica. 

Da Egco]a  do Ensino Básico Complementar de 
S. Filipe c) 

Silvina Maria Silva Ferreira, licenciada em pedagO-
gia. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no: 

a) capítulo 1.0,  divisão 28', s'ub-divião 1.", código 
1.2 do orçamento vgente. 

b') capítulo 1.0,  divisão 27.". código 1.2 do orçamento 
vigente. 

d) capítulo 1 0, divisão 12°, código 1.2 do orçamento 
vigente. 

São nomeados, ns termos do artigo 27.0  do Estatuto do 
Funcionalismo, conjugado com o artigo 28.0  do Decreto-
-Lei n.° 154/81, de 31 de Dezembro, para exercerem, 
provisoriamente, o cargo de professor de 4.0  nível de 
3." classe,  os seguintes indivíduos, habilitados com o 
Curso de Formação de Professores d0  Ensino Secundá-
rio, colocado nas Escolas abaixo indicados: 

Do L.iceu «Ludgero Limar- a): 

Silvia Maria Castro Fortes Cardoso; 
Arminda Filomena Lopes do Rosáro. 

Do Liceu «Dom.igos Ramos» b): 

Silvino Lopes Pereira: 
Carlos Alberto Delgado Martins; 
Maria Teresa Monteiro Semedo Tavares. 

Do Liceu de «Santa Catarina» e): 

Sílvio Gomes de Oliveira; 
Francisco Pereira. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no: 

a) capítulo 1.0,  divisão 27!'. código 1.2 do orçamento 
vigente. 

b') capítulo l.°, divisão 28.6, código 1.2 do orçamento 
vigente. 

e') capítulo 1.0, divisão 29!', código 1.2 do orçamento 
vigente. 

Filomena da Fátima Ribeiro Vieira e Elisa Lopes da Cruz 
Ferreira, licenciadas em Filosofia - nomeadas, nos ter-
mos do artigo 28.0  do Decreto-Lei n.° 154/81, de 31 de 
Dezembro, para exercerem, provisoriamente, o cargo de 
professor de 4.0  nível, 3."' ciasse do Liceu «Ludgero 
Lima». 

As despesas têm cabimento na dotação do capítulo 1.0. 

divisão 7,6,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Visados 
pelo Tribunal de Contas em 13 de Maio de 1988). 
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De 28: 

EliPrépria Medina da Silva Aves, professora de posto esco-
lar, contratada, na sltuação de iicena cegistada - rein-

tegrada nas suas funções a partir  de 1 de Outubro de 
1988. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento no dota-

ção inscitita no capítulo 1.0,  divisão 6.', códgo 1.2 do orça-
mento vigente. 

EuprépPía Medina da Silva Aves professora de posto esco-

lar contratada, com colocação na Escoa 1 de Assomada 

-transferida para a Escola n° 1 de S. F-lipe, a partir 

de 1 de Outubro de 1988, data da sua reintegração uma 

vez que se encontra de licença registada. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0.  divisão 6°. códgo 1:2 do orçamento vigente. 

De 13 de Maio: 

Faustino Évora, professor do 2.0  nível principal—dada por 

finda a comissão de serviço no cargo de inspector esco-

lar no concelho da Praia, com efeitos a partir de 1 de 

Maio do ano em curso 

De 16: 

Maria do Monte FGnseca Lopes, servente do Liceu «Domin-

gos Ramos)) -concedidos nos termos do artigo 252.1  do 

Estatuto do Funcionalismo, seis meses de licença registada, 

com efeitos a partir de 1 de Maio. 

Claúdia Sofia Nobre Iieite Mirar%da Alfama, contratada 

para nrestação de serviço docente durante o ano lectivo 

de 1987/88, na categor:a de professor de 3,0,  nível, 3,a 

classe, com colocação no «Liceu Domingos Ramos», nos 

termos da alínea e) do artigo 67.° do Decreto-Lei n.°  

152/79, de 31 do Dezembro, indo substituir Ana Paula 

Fon<ainhas Mendes, com direito ao vencimento estabe-

lecido na alínea d) do artigo 1.0  da portaria n.° 150/81, 

de 31 de Dezembro, com efeitos a partir de 10 de Maio 

de 1988. 

O encargo resultante da despesa tem cobimenlo na do-

tação do capítulo 1.0.  divisão 28 1, cédigo 1.2 do orçamento 

vigente. 

De 19 de Abril: 

Maria Isabel dos Reis Monteiro Andrade nomeada, nos 

termos do artigo 26.0  do Estatuto do Funcionalismo, con-

jugado com o disposto no n.° 1 do artigo 1. 0  do Decreto-

-Lei n,° 128/85, de 9 de Novembro, para exercer, inte-

rinamente, o cargo de escriturári's-dactiiógrafa de 2. 

classe, do quadro do pessoal das Edições «Voz di Povo». 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.. artigo 2° do orçamento das Edições «Voz di Povo». 

De 25: 

Euférnia Lopes Mascarenhas Carvalho - assalariada, nos 

terrros do n.° 2 do artigo 40.° do Decreto-Lei n,° 5/78, 

de 4 de Fevereiro, conjugado com o artigo 51.° do Esta-

tuto do Funcionalismo, para exercer, o cargo de servene 

da Direcção-Geral da Comunicação Social. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no  capí-

tulo 1°. divisão 4.'. código 1,2 do orçamqn.to  vigente; 

(Visados pelo Tribunal de Contos em li de Junho 

de 1988). 

De 26 de Maio: 

Manuel Ney Monteiro Cardoso Júnior, técnico superior de 

2." classe, definitivo, da Direcção-Geral de Patr i món i o 

Cultural --- exonerado, a seu pedido, do referido carga, 

a partir da data em que tomar posse do novo cargo o 

Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

Despachos do Camarada Ministro da Saúde, Trabalho 

e Assuntos Sociais: 

De 2 de Fevereiro de 1988: 

José Nataniel de Pina-nomeado, nos termos do artigo 27,0 

do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, provisoria 

mente, o cargo de condutor-auto de ligeiros de 3.' classe, 

da Direcção-Geral de Saúde, ficando colocado na Dele-

gacia de Saúde de Santa Catarina. 

A despesa tem cabimento ri-) dotação inscrita no capí-

tulo 1°, divisão 4 9,. código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-

°ado pelo Tribunal de Contas em 10 de Junho de 1988) 

De 13 de Abril: 

Despachos do Camarada Ministro da Informação, Cu.1-

tura e Desportos: 

De 26 de Janeiro de 1988: 

Mateus Soares Iviendes Gonçalves, habilitado com o cursa 

de Técnico dos Desportos (médio) -nomeado, nos ter-

mos do artigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo, con-

jugado com a  alínea c) do artigo 14.0  do Decreto-Lei 

n.° 154/81, de 31 de Dezembro, para exercer, proviSo-

riamente, o cargo de técnico de 3.° classe, da Direcção-

-Geral de Educação Física e Desportos. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1,0.  divisão 7.1. código 1.2 do orçamento vigente. 

Pérgio Mendes Gonçalves, técnico profissional de 11 nível, 

3." classe, de nomeação definitiva, da Direção-Geral de 

Saúde - promovido, nos termos do artigo 50.° do Deere o 

n.° 98/37. de 14 de Setembro. à classe imediata 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 4.1, código 1,2 do orçamento vigente, - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 3 de Junho de 1988) 

De 17 de Maio: 

T"en-eu Silva Ribeiro—nomeado, nos termos do artigo 1.' 

do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, para exer-

cer, interinamente, o cargo de 3.0  oficial da Direcção-Ge-

ral de Saúde. 
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A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
0u10 i.°, divisão 40 código 1,2 do orçamento vigente. - 

sado pelo Tribunal de Contas em 13 de Junho de 1988). 

De 27: 

Maria Eduarda Mendes de Brito, técnico profissional de 
1.0 nível, de 3•&  classe, provisória, da Direcção-Geral de 
Saúde -promovida, nos termos do artigo 50.0  do Decreto 
n.° 98/87,  de 14 de Setembro; à classe imediata. 

Annete Ciza Rezende Barbosa Fernandes, 1.0  oficial, defi-
nitivo, da Direcção-Geral de Saúde—nomeada, nos termos 
do artigo l.° n.° 2 do Decreto-Lei n,° 128/85, de 9 ue 
Novembro, para exercer, interinamente, o cargo de chefe 
de secção, da mesma Direcção-Geral. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 14 de Junho 
de 1988). 

Francisco José Fernandes-assalariado, nos termos do ar-
tigo 51.0  do Estatuto do FunciOnaFsmo, para exercer o 
cargo de agente sanitário da Direcção-Geral de Saúde, 
ficando colocado em Cova Figueira, Fogo. 

As despesas tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1 .0, divisão 4&,  código 1.2 do orçamento vigente,'-- (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 10 de Junho de 1988). 

Despachos do Camarada Mnistro das Obras Púb1 icas: 

De 11 de Janeiro de 1988: 

Carlos A: berto Comes—nomeado, nos termos do artigo 27.1 
do Estatuto do Funciona'ismo, paia exercer, provisoria-
mente, o cargo de técnico superior de 3.a  classe da Di-
recção-Geral de Construção e Obras Públicas. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.,  divisão 5a; código 1.2 do orçamento vigente: - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 1 de Março de 1988) 

De 13 de Maio: 

Filomena de Jesus Ferreira Barbosa Bettencourt, técnica de 
2.0 classe, da Direcção Regional de Santiago do Minis-
tério das Obras Fúblicas -designada, nos termos dos 
n.°' 1 e 2 do artigo 19.0  do Decreto-Lei n.° 74 /86, de 25 
de Outubro, para substituir o director regional do Mi-
nistério das Obras Públicas, com efeitos a partir de 13 
de Maio do corrente ano, por,  um período de três meses. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento no dota-
ção do capítu'o 1.0,  divisão 7.ft;  código 12 do orçamento vi-
gente.- (Visado pelo Tribunal de Contas em 8 de Junho 
de 1988). 

Despacho do Camarada Secretário de Estado dos Ne-
gócios Estrangeiros: 

De 13 de Maio de 1988: 

Manuel Ney Monteiro Cardoso Júnior, candidato classifi-
cacio em co; curso -nomeado, nos termos do n.° 2 do 
artigo 2.1  do Decreto-Lei n,0 119/85, de 24 de Outubro  

conjugado com o artigo 27.0  do Estatuto do Funciona-
lismo, para exercer, provisoriamente, o cargo de 3.' 3e-
crtário de Embaixada, da 'Direcção-Geral dos Assuntos 
Políticos, Económicos e Culturais do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros, ficando por conveniência de serviço, 
colocado na Direcção-Geral do Protocolo do Estado. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4•4,  código 1.2 do orçamento vigente. - )Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 23 de Junho de 1988). 

Despacho do Camarada Director-Geral da Adminis-
tração Pública, por delegação do Camarada Secre-
tário de Estado da Administração Pública: 

De 31 de Maio de 1988: 

Quintino Horta, técnico profissional de 1.0  nível, 2.a classe, 
da Secretaria-Geral do Governo-conta, Para efeitos de 
aposentação, o seguinte tempo de serviço: 

A M 
A Administração Colonial Portuguesa,- 

Serviço militar ... ... ... ... ... ... 7 4 5 
Aumento de 1/5, nos termos do ar- 

tigo 435.1  do Estatuto do Funcionalismo.. 1 5 19 
Ao Estado de Cabo Verde 

Como chefe da secretaria do Comando 
da Terceira Região Militar: 

De 3 de Setembro de 1975 a 31 de 
Janeiro de 1981 .................. 5 4 29 

Como l.° oficial da Secretaria-Geral 
cio Governo: 

De 29 d.e .Janeiro a 28 de Maio de 
1981 ...........................

. 3 O 

Como Delegado do Governo no Conce- 
lho do Tarrafa1 

De 29 de Maio de 1981 a 30 de No- 
vembro de 1983 ..................2 6 2 

Como Delegado da EMPA, em Santa 
Catarina: 

De 1 de Dezembro de 1983 a 5 de 
Dezembro de 1985 ..................2 5 

Como técnico protissional de 1.0  ní- 
vel. 3.1 classe, da SecretariaGeral 
do Governo: 

De 31 de Agortõ a 6 de Dezembro de 

- 
1986 ... ... ... ... ... ... ... ... ...  3 6 

Como chefe de secção do Ministério da 
Indústria e Energia: 

De 1 de Setembro de 1986 a 29 de 
Fevereiro de 1988..................i 5 29 

Total 
.................. 20 9 25 

Despachos do Camarada Secretário-Geral d0 Ministé-
rio da Educação. 

De 24 de Dezembro de 1987; 

Arlindo João Gomes, professor de posto escolar do 2.0  ní-
vel, 3a  classe, provisório -concedida a mudança de es-
c2lão correspondente à 1.0  classe, nos termos d0  n.° 3 do 
artigo 60.0  do Decreto-Lei n:° 152/79, de 31 de Dezem-
bro, conjugado com o artigo 11.° do Decreto-Lei n:° 
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74/86, de 25 de Outubro e artigo 50.0 do Decreto n.° 
98/8,7, de 14 de Setembro. - (Visado pelo Tribunal de 

Çontas em 14 de Junho de 1988). 

Helena Augusta Costa Pinheiro Almeida, professora do en-
sino primário (2.0  nível, de 3. classe) - concedido a 
mudança de escalão correspondente à 2' classe, nos ter-
mos do ri." 2 do artigo 60° do Decreto-Lei n:" 152/79, 
de 31 de Dezembro, com efeitos a partir de 15 de Ou-
tubro de 1986: - (Visado pelo Tribunal de Contas em 
17 de Junho de 1988): 

De 22 de Fevereiro de 1988: 

Maria Luisa Correia Rodrigues, professora de posto esco-

lar -concedida a mudança de escalão correspondente à 
l.a classe, nos termos do artigo 11.1> do Decreto n.° 74/86, 
de 25 Outubro conjugado com o artigo 50.0  do Decreto 

n.° 98/87, de 14 de Setembro e n.° 3 do artigo 60.° do 
Decreto-Lei n.° 152/79. de 31 de Dezembro. -(Visado 
peio Tribunal de Cofias em 2 de Junho de 1988). 

Celestina Gomes Mendes Varela; professora de posto pro-
fissionalizada, defnit va «2.° nível, 2:" classe) - conce-
dida a mudança de classe, correspondente à 1." classe, 
nos termos do artgo 10:1  do Decreto-Lei n:° 74/86: con-

jugado com o artigo 50:1  do Decreto n:° 98/87, de 14 de 
Setembro e n.° 3 do artIgo 60:1  do Decreto-Lei n° 152/79, 

de 31 de Dezembro. - (Visado pelo Trbunal de Contas 

em 14 de Junho de 1988). 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1:0 , divisão 6:", código 1.2 do orçamento vigente. 

Maria Socorro Barbosa Vicente Pereira; professora de posto 

escolar, provisório - conced:da a  mudança de classe, cor-
respondente à 1.0 classe, nos termos do artigo ll.° de 
Decrefo-Lei n° 74/86, conjugado com o art go 50.0  do 

Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro e n.° 3 dc ar-

tigo 60.0  do Decreto-Lei n.° 152/79. de 31 de Dezembro- 

0  encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação nscrta no capítulo 1 1, divisão 6.1, código 1.2 do o:-

çamento vigente. - (V sado pelo Tribunal de Contas em 14 
de Junho de 1988). 

De 3 de Março: 

José Luis Duarte, professor de posto escolar, provisório --
concedda a mudança de escalão correspondente à 1.0 

classe, nos termos do artigo 11.0  do Decreto-Lei n.° 74/26, 

conjugado com o artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 
de Setembro. 

A despesa lem cabimento na dotação inscrita no  capí-

tulo 1.0,  div são 6.0, código 1.2 do orçamento vigente:-- (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 23 de Maio de 1988. 

Roque Sanches Cardoso, professor de posto escolar, provi-
sóro—conceddo a mudança de escalão correspondente à 
1 .0 classe, rios termos do artigo 11." do Decreto n.° 74/86, 
de 25 de Outubro, conjugado com o artigo 60." do De-
creto n.' 98/87, de 14 de Setembro, e n:° 3 do artigo 
60.° do Decreto-Le n° 152/79, de 31 de Dezembro.— (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 31 de Maio de 1988'). 

Maria da Circunscisão Tavares Pereira Furtado, professora 
do ensino primário (2:° nível, 3»' classe) de nomeação 
provisória ----- concedida a mudança de escalão, corres-
pondente à 2:a classe, nos termos do artigo 8:' do 
Decreto-Le n° 74/86, de 25 de Outubro, conjugado com 
o artigo 50:° do Decreto n:° 98/87, de 14 de Setembro 
e n." 2 do artigo 60.1  do Decreto-Le il.o  152/79, de 31 
Dezembro: 

Francisco de Paula Moreira Silva, professor de postei es-
colar, Provisório - concedida a mudança de classe, cor-
respondente à 1»' classe, nos termos do artgo 11.0  do 
Decreto-Lei n° 74/86, conjugado com o artigo 50.0  do 
Decreto n° 98/87, de 14 de Setembro e n.° 3 do ar-
tigo 60» do Decreto-Le n.° 152/79, de 31 de Dezembro. 

Maria Helena Freire Ramos Évora, professora de posto es-
colar, provisória - concedida a mudança de escalão, cor-
respondente à 1:0 classe, nos termos do ri.°  3 do ar-
tigo 60.0  do Decreto-Lei n:° 152/79. de 31 de Dezembro 
conjugado com o artigo 11 0  do Decreto-Lei n:° 74/86, 
de 25 de Outubro e artigo  50.° do Decreto 11:0 98/87, de 
14 de Setembro: 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capi-
lulc 1.". divisão 6.', código 1,2 do orçamento vigente.— (Vi 
sados pelo Tribunpl de Contas em 14 de Junho de 1988): 

De 7: 

Josefj Q'.icba Tav.res, professora de posto escolar, def.ni-
uva - conced:da a mudança de escalão correspondente 
à 1." classe, nos termos do artigo 11." do Decrete-Lei 
a» 74 86, c'e 25 de Ostubro, ccnjugado com o artigo 50.1  
do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro e no 3 do ar-
tigo 60 1  do Decreto-Lei ri." 152/79, de 31 de Dezcmbro. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
laçio do capílulo 1.", div:sãc o., código 1.2 do orçamento 
vigente. - (Visado gelo Tribunal de Contas em 2 de Junho 
de 1988). 

De 29: 

Marta de Fátima Brito Lima Barbesa Vicente, professora 
de (3» nível, 3." classe), definitivo, da Escola do Ensino 
Básico Complementar do Lavadouro - concedida a mu-
dança de escalão correspondente à 2.0  classe, nos ter-
mos do artigo 50:" do Decreto n. 98/87, de 14 de De-
zembro. 

O encargo resultante da depesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capíulo l.°, divisão 9." código 1.2 do or-
çamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 3 
de Junho de 1988): 

De 19 de Abril; 

Maria de Fátima Lima Silves Ferreira Soares de Carvalho, 
professora de posto escolar, definitiva -concedida a mu-
dança de classe, correspondente à principal nos ter-
mos do artigo ll.° ii»  2 do Decreto-Lei ri.° 74/86, con-
jugado com o artigo 50.0  do Decreto n° 98/87, de 14 
de Setembro. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 31 
de Maio de 1988. 

Cesaltina do Rosário Soulé Miranda Lima Correia, pro-
fessora de posto escolar, 1.a classe, definitiva - conce-
dida a mudança de classe, correspondente à principal, 
nos termos do artigo 11." n° 2 do Decreto n:° 74/86, 
conjugado com o artigo 50° do Decreto n:° 98/87, de 14 
de Setembro, 
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De 28: 

Luis Iflocêncio Monteiro, professor de posto escolar, con-
tratado (2.0  nível, 2.0 classe) -concedido a mudança de 
escalão, correspondente à principal, nos termos do n.° 2 
do artigo ll.°  do Decreto-Lei n.° 74 /86, de 25 de Outubro, 
conjugado com o artigo 50.° do Decreto n.° 9 8 / 87, de 
14 de Setembro. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 14 de Junho 
de 1988). 

De 20 Maio: 

Maria de Fáíima Ohm Vieira Viula Silva, professora do 
Ensino Primário, provisória, (2.0  nível, 3.0  classe') - con-
cedida a mudança de escalão, correspondente à 2.1  classe, 
nos termos do n.° 2 do artigo 60.0  do Decreto-Lei n.° 
152/79. de 31 de Dezembro, conjugado com o artigo 8.1  
do Decreto-Lei n.° 74 /86, e artigo 50.0  do Decreto fl.°  

74/86, de 14 de Setembro. 

Fernanda Ramos Pinheiro Soares, professora do Ensino Pr:_ 

mário (2.1  nível, l.  classe) -concedida a mudança de 

cscal?io. corresponden.ie  à principal, nos termos do n.° 2 

do artigo 8.0  do Decreto-Lei fl,)  74/86, de 25 de Outubro, 
conjugado com o artigo 50 0  do Decreto n,° 98/87, de 

14 de Setembro. 

Os encargos resultantes das despesas tèin cabrnento na 

dotação inscrita no capítulo 1°. divisão 6A. código 1.2 do 

orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 20 de Junho 

de 1988). 

De 17 de Junho: 

Carlos Alberto Vaz SemedO Tavares, professor do Ensino 

Primário- coneedida a mudança de escalão correspon -

dente à 1." classe, nos termos do n.° 3 do artigo 60;° ao 

Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro, conjugado 

cora o artigo 50.° do Decreto ri.a 98/87, de 14 de Setem-

bro. Continua em comissão de serviço no Ministério dos 

Negócios Estrangeiros. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí 

fulo 1.0.  divisão 6.0,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi 
sacIo pelo Tribunal de Contas em 22 de Junho de 1988). 

RECTIFICAÇÃO 

Não tendo sido, por lápso, publicado na devida altura, 
ri competente extracto,  se publica agora o despacho do 
'amarada Ministro dei Desenvolvimento Rural e 'e5cas. 
-cerente aos seguintes funcionários do Instituto Nacion 1 
I's Cooperativas: 

Despacho do Camarada Ministro do Desenvolvimento 
Rural e Pescas: 

De 8 de Agosto de 1987; 

ilónio Teo'dorico Estevão- contratado, tios termos do 
artigo 47.1  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer 

cargo de l.° oficial do Instituto Nacional das Cooce-
rativas 

Vrcelino Lubrano Fcrtes - contratado, nos termos do 
artigo 47.° do Estatuto do Funcionalismo, para exercer 

cargo de técnicci auxiliar de 1.1  classe do Ins'jturo 
Nacional das Cooperativas. 

Maria de Jesus Cabral Garcia contratada. nos termos do 
artigo 47." do Estatuto do Funcionalismo, para exercer 

cargo de escriturária-dact:lógrafa de l.1  classe do 
instituto Nacional das Cooperativas. 

As despesas têm cabimento na dotação  inscrita no 
ar.igo 1. . n.° 1 do orçamento do Instituto Nacional das 
Cooperativas. - (Visadcl pelo Tribunal de Contas em 31 de 
1,1 orço de 1982). 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 23 

de Junho de 1988. -Pelo Director-Geral,, José Jorge Lisboa 

da. Costa Santos, director de 2.a classe. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

AN'NCIO DE CONCURSO 

De harmonia com o despacho do Camarada Ministro 
da Justiça de 23 de Fevereiro de 1988, se faz público que, 
pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste 
anúncio no Boletim oficial se acha aberto concurso de pro-
vas práticas para o ingresso, nos quadros de pessoal da 
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, na categoria 
de 4,0 ajudante, a que poderão candidatar-se: 

(t) Os indivíduos de nacionalidade caboverdiafla, com 
mais de 18 anos de idade e menos de 35, pos-
suindo como habilitaç5es mínimas o 3,0 ano do 
curso geral dos Liceus ou equivalente; 

b) Os 400  ajudantes interinos em exercício nos di-
versos' afectos à Direcção-Geral dos Registos e 
do Notariado. 

Os requerimentos pedindo admissão ao concurso, com 
reconhecimento notarial, deverão ser dirigidos ao Cama-

rada Ministro da Justiça, e entregues na Direcção-Geral dcs 
Icegislos e do Notariado acompanhados dos seguintes do-
curnentos', excepto os funcionários referidos na alínea b) 
que poderão entrear apenas o requerimento dé admissão: 

ci) Certidão narrativa completa de nasc'meoto; 

b) Certificado de habilitações literárias: 

3. As provas práticas a ter lugar em local, dia e hora 
a indicar oportunamente, versarão sobre o programa cons-
tante do aviso publicado à páginas 162 do Boletim Oficial 
n.' 13 de 1 de Abril de 1978, para 3,1  oficiais. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 31 
dc Maio de 1988.-Pelo Director-Geral, José Jorge Lisboa 
do Costa Saetc.s, director de 2.0 classe. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 
o 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

ANÚNCIO 

(2.0 publicação') 

À Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, torna 
público que nos autos da alteração de nome em que é re-
querente Vital Manuel Telxeira, solteiro, negociante, natu- 
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ral da freguesia de S. João Baptista, concelho do Paúl, fi-
lho de José Manuel Teixeira e de Maria Rosa Teixeira re-
sidente em Martiene, correm éditos dê 30 dias contados da 
2.a e última publicação deste anúncio, convidando os inte-
ressados a deduzir a oposição que tiveram a respeito do 
pedido que o requerente fez nos autos que consiste em: 

Vital Manuel Teixeira, alterar o nome para Vital José 
Teixeira, nome por que é conhecido desde o seu nascimento. 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, na Praia, 20 
de Maio de 1988. -0 Director-Geral, David Almir Ramos. 

Que não há outras  pessoas que, segundo a leI, as pre-
firam ou com eles possam concorrer à sucessão. 

Que não há lugar a inventário obrigatório, pois que os 
referidos herdeiros são todos maiores e com residóncias 
conhecidos e,  qoc na herança existe um depósito no Laica 
de Cabo Verde 

Esta conforme o original. 

'Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, 
aos sete dias do méS de Junho do ano de mil novecentos e 
oitenta e oijo, - O Notário, Jorge Rodrigiies Pires. 

(113) CONTA: 

Art. 18.0  n.°' 1 e 2 70$00 

A.NNCIO Cofre Geral ............7$00 
Reembolso ............3$00 

(2.a publicação') Selos ... ... ... ... ... ... 45$00 

À Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, torna 
público que rios autos da alteração de nome em que é re-
querente Andreza Bárbara da Cruz, solteira, doméstica na-

tural da freguesia de S. João Baptista, concelho de Porto 
Novo, filha de Alfredo João da Cunha e de Bárbara An-
dreza Oliveira, residente em Carvoeiros; correm éditos de 
30 dias contados da 2.& publicação e última deste anúncio, 
convidando os interessados a deduzir a oposição que tive-
rem a respeito do pedido que a requerente fez nos autos e 
que consiste em: 

Andreza Bárbara da Cruz, alterar o nome para Andreza 
Bárbara Oliveira, fome por que é conhecida desde o seu 
nascimento. 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, na Praia, 20 
de Maio de 1988.—O Director-Geral, David Alrnir Ramos. 

(114) 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe 
da Praia 

Notário: JORGE RODRIGUES PIRES 

CERTIFICO narrativamente, para efeitos de publicação, 
que neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para 
escrituras diversas fl.° 42/13, de flS. 6 a 7, se encontra exa-
rada uma escritura de habilitação notarial, com a data 
de trinta de Maio do ano em curso, por óbito de Eduardo 
dos Santos Rosário, de setenta  e oito anos de idade, em-
pregado comercial, no estado de casado com Marcelina Ro-
drigues Pereira, o qual era natural da freguesia de Nossa 
Senhora da Graça, concelho da Praia, filho de Manuel dos 
Santos Rosário e de Ana de Pina, residente que foi em 
Achadinha -Praia, sem testamento, nem qualquer outra 
disposição de última vontade. 

Que deixou como únicos herdeiros seus filhos M'nuel 
Augusto dos Santos Rosário, solteiro, maior, ferreiro, na-
tural desta ilha, residente em Vila Nova-Praia, Daniel 
Maximiano dos Santos Rosário, casado sob o regime de co-
munhão de adquiridos com Maria Sábado Lopes, trabalha-
dor, natural desta ilha, residente nesta cidade da Praia: 
José Eduardo Pereira dos Santos Rosário, solteiro, maior, 
trabalhador, natural desta ilha, residente em Aimiida - Por-

tugal; Maria Eduarda Rodrigues Pereira, solteira, maior, 
funcionária público, natural da ilha do Fogo, residente em 
Achadinha - Praia: Natália Pereira dos Santos Rosário Lo-
pes, casada sob o regime de comunhão de adquiridos com 
Armando Pires Lopes, doméstica, residente em Achadinha 
-Praia; Eduardo Marcelino Pereira dos Santos Rosário, 
casado Sob o regime de comunhão de adquiridos com Maria 
de Lurdes Santos Lopes Correia, trabalhador, natural desta 
ilha, residente nesta cidade da Praia; João José Pere'ra dcs 
Santos Rosário, Solteiro, maior. natural desta ilha, residente 
na cidade de Lisboa: Víctor Natálio Pereira dos Santos Ro-
sário, solteiro, maior, operário, natural da ilha do Fogo, 

residente em Brockton -América do Norte; e Leoflela Pás-

coa Pereira dos Santos Rosário, solteira, maior, doméstica, 
natural desta ilha, residente na cidade de Lisboa. 

Soma .........125$00 

São: (cento e vinte e cinco escu-
dos).-Conferida por JOaqu'm Eu-
driqa'es. Registada sob o n.° 3697/88. 

 

Notário: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO- 

Certifico narrativa:nente. para eie:tcs de publicação, que 

neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para escri-
turas diversas n.° 42/13, de fls. 13 e verso, se encontra 
exarada uma escritura de habilitação notarial, com a data 
de sete de Junho do ano em curso, por óbito de Frederico 
Eugênio Azevedo, de setenta e quatro anos de idade, fun-
cionário público, aposentado, no estado de casado com On-
dina Figueiredo dos Santos Azevedo, o qual era natural 
da freguesia e concelho de Santa Catarina. filho de Au-
gusto Macedo de Azevedo e de Ambrosina de Sousa Aze-
vedo, residente que foi nesta cidade da Praia, sem testa-
mento. nem qualciuer outra disposição de última vontade. 

Que deixou como ÚnICOS herdeiros seus filhos Rui Al-
berto dos Santos Azevedo, solteiro, maior, funcionário pú-
blico, natural desta ilha de Santiago, residente nesta ctdade 

da Praia, Noel Augusto Azevedo, casado sob o regime de 
comunhão de adquiridos com Augusta Moreira Anacleto, 
funcIonário público; natural da ilha de São Vicente, res'-
dente na cidade de Lisboa, e Etsa Helena dos Santos Aze-
vedo, solteira, maior, doméstica, natural desta ilha de San-

tiago; residente nesta cidade da Paria. 

Que não há outras pessoas que, segundo a lei, as pre-
firam ou com eles possam concorrer à sucessão 

Que não há lugar a inventário obrigatório, pois que os 
referidos herdeiros são todos maiores e com residências 
conhecidas e que na herança existem bens imobiliários. 

Está conforme o original. 

'Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Prata, 
aos dez dias do mês de Junho do ano de mil novecentos 

e oitenta e 0jt0, -0 'Notário, Jorge Redrigues Pires. 

CONTA: 

Art. 18.0  n.11  1 e 2 60$00 
Cofre Geral ............6$00 
Reembolso ............$00 
Selos ... ... ... ... ... ... 45$00 

soma .........114$00 

São (cento e catorze escudos)' 
Conferida. Joaquim Rodrigues. Re-
gistada sob o n.° 3799/88. 
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